
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSOS CEE Nºs : 2236/84 a 2300/84; 2302/84 a 3278/84 e 2425/84 

INTERESSADOS : PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINÓPOLIS 
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ASSUNTO : APLICAÇÃO DO S A L Á R I O - E D U C A Ç Ã O / Q U O T A 

FEDERAL 

RELATORES : CONSELHEIRA CECÍLIA VASCONCELOS L. 

GUARANÁ 

CONSELHEIRO SÒLON BORGES DOS REIS 

PARECER CEE Nº1667/84 - C.P.G. e C.Pl. -APROVADO EM 

2 4 / 1 0 / 8 4 

1 - HISTÓRICO: 

Através da Secretaria de Estado da 

Educação, vêm a exame deste Colegiado os Processos r e f e -

rentes a projetos de aplicação direta de recursos da 

Quota Federal do Salário-Educação, exercício de 1985, a-

presentados por 143 Prefeituras Municipais, conforme re-

lação a seguir discriminada: 
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2 - APRECIAÇÃO: 

Os projetos foram apresentados pelas Preferi-

turas Municipais com apoio no disposto no art. 7º, 3º, do 

Decreto Federal nº88.374/84, que determina que 25% dos re-

cursos do Salário-Educação-Quota Federal serão aplicados -

no desenvolvimento de projetos municipais e intermunicipais 

de ensino de 1º grau. 

Verifica-se, pela análise dos processos, que 

os recursos pleiteados pelas Prefeituras Municipais desti-

nam-se predominantemente a construções escolares e trans-

porte de alunos. 

No primeiro caso, corresponde a uma priorida-

de fixada pelo próprio MEC e, quanto ao transporte de alunos, 

convém sublinhar que é uma necessidade de pequenos municípios, 

para garantir o acesso de crianças às escolas, que deve s e r -

considerada. 

A exigüidade de prazo fixado pelo MEC para tra-

mitação destes expedientes, se não permite que a DEMEC e a Se-

cretaria de Estado da Educação se aprofundem na análise dos -

dados, também não pode concorrer para que esse Conselho retar-

de, com estudos mais minuciosos, o desempenho de suas atribui-

ções no encaminhamento das propostas à consideração do Minis-

tério. 

Deixou-se explícito que a sistemática adotada 

para agilização dos recursos é muito inadequada e o montante 

destinado absolutamente insuficiente para responder às deman-

das educacionais dos municípios. 

O Parecer favorável deve ser interpretado úni-

ca e tão somente como disposição de não impedir que algum re-

curso, limitado a estes projetos específicos, possa ser desti-

nado a projetos municipais no ensino de 1º grau. 

A justificativa de cada um dos itens constantes da 
relação encontra-se nos processos apresentados, pelas Prefeituras 
Municipais. 
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DECLARAÇÃO DE VOTO  

Voto com restrições. Não porque não entenda juito, necessário e mesmo 

de direito o repasse de verbas do salário-educação para os municípios. Observo 

que neste Parecer há evidentes incoerências nos projetos apresentados que che-

gam a configurar, se considerados em conjunto, paradoxos que impedem o aval do 

Conselho. 

A atribuição, mais do que isso, o dever deste Conselho é examinar os 

projetos no seu mérito e sobre eles emitir juízo de valor. Não somos mero órgão 

encaminhador de solicitações da natureza das constantes deste Parecer. 

0 Parecer, a despeito de considenações em sua fundamentação, conclui, 

peta aprovação de tais projetas sem que dele conste a devida justificação. 

Por essa razão - não pretendendo retardar a apreciação da matéria - a-

presentei emenda supressiva à fundamentação para que dela não constassem os 

dois últimos parágrafos que endossavam os projetas apresentados. E, em decorrên-

cia dessa supressão, propus nova conclusão em que se aprovava, apenas, a aplica-

ção dos recursos do salário-educação - quota federal pelas Prefeituras constan-

tes dos Processos nominados pelo Parecer. Rejeitadas as emendas, não vejo como 

acompanhar o Parecer, sem manifestar minhas reitrições. Essa a razão de meu vo-

to com reitrições. 

Em 24 de outubro de 1984. 

a) Com. MOACVR EXPEDITO M. VAZ GUIMARÃES 

Subicrevo a declaração de voto do nobre Com. Vaz Guimarães. 

a) Cons. ALPÍNOLO LOPES CASALI 

Voto favorável ao Parecer, mas com a restrição expressa nesta Declara-

ção de Voto. 

a) Cons. LIONE L CORBEIL 
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De modo algum, significa qualquer endosso a 

uma suposta doutrina de municipalização que talvez esteja sub-

jacente à sistemática de apoio financeiro adotada. 

A efetiva municipalizaçao do 1º grau há que 

ser precedida e acompanhada de uma efetiva desconcentração po- 

lítica do processo decisório e uma distribuição mais equitati-

va dos recursos tributários. 

A precariedade dos recursos com que em geral 

contam os Municípios brasileiros para a manutenção e desenvol-

vimento do ensino, agravada pela centralização tributária, re- 

comenda que se agilize o mais possível o processamento da dis-

tribuição de recursos às Prefeituras para esse fim. 

Os projetos, em sua maioria, atendem à siste-

mática proposta pela SEPS/MEC. Quanto aos que não seguiram, fi-

elmente a referida sistemática, constata-se que as informações 

contidas no processo são suficientes para análise. 

Estão, portanto, em condições de serem apro-

vados por este Conselho os projetos constantes dos processos re-

lacionados no histórico, exceção feita à Ação "Atendimeno ao Pré-

- Escolar", constante do Processo CEE 2366/84 da Prefeitura Mu-

nicipal de Tambaú, por impedimento legal. 

3 - CONCLUSÃO: 

Aprovam-se os projetos constantes dos proces-

sos relacionados no Histórico, exceto a Ação "Atendimento ao pré-

Escolar", constante do Processo CEE nº2366/84. 

São Paulo, 24 de outubro de 1984. 

a) Conselheira CECÍLIA VASCONCELLOS L. GUARANÁ 

a) Conselheiro SÓLON BORGES DOS REIS 



4- DECISÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E DA CÂMARA DO 1° GRAU 

A Comissão de Planejamento e Câmara da 1° Grau adotam 

como seu Parecer o Voto dos nobres Conselheiros Relatores. 

Presentes: Bahij Amin Aur, Antônio Joaquim S e v e r i n o , 

Cecília Vasconcelos Lacerda Guaraná, Celso Rui Beisiegel, Dermeval 

Saviani, Guiomar Namo de Mello, Luiz Antônio de Souza A m a r a l , 

Sílvia Carlos da Silva Pimentel, Sólon Borges dos Reis. 

Sala das Comissões, em 24 de outubro de 1.984 

a) Consº Abib Salim Cury - Vice-Presidente, 
em exercício 

a) Consº Bahij Amin Aur 

Presidente da Câmara do 1° Grau. 

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, 

a decisão da Comissão de Planejamento e da Câmara do Ensino do 

Primeiro Grau, nos termos do Voto dos Relatores. 

Foram Votos venvidos os Conselheiros: Heitor Pinto e 

Silva Filho e Renato Alberto Teodoro Di Dio. 

Apresentaram Declaração de Voto os Conselheiros: Re-

nato Alberto Teodoro Di Dio e Moacyr Expedito M. Vaz Guimarães. 

O Conselheiro Heitor Pinto e Silva Filho subscreveu 

a Declaração de Voto do Conselheiro Renato Alberto Teodoro Di 

Dio. 

Os Conselheiros Alpínolo Lopes Casali e Pe. Lionel Cor-

beil subscreveram a Declaração de Voto do Conselheiro Moacyr M. 

Vaz Guimarães. 

Sala "Carlos Pasquale", em 24 de outubro de 1984. 

a) CONSº CÊLIO BENEVIDES DE CARVALHO 

PRESIDENTE 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

Embora seja favorável, em tese, à aplicação de verbas do salário-educa-

ção pelos municípios, não posso concordar, data venia, com o parecer em vista das 

gritantes incongruências constantes do quadro que seintetiza os projetos submetidos 

à apreciação deste Conselho. 

1. A titulo meramente exemplificativo, o projeto 2.246/84 e 15.136/84-0 

de Araraquara pede 52.000.000 para aquisição de um micro-ônibus. O projeto 2327/84 

e 940/84-7 de Pirangi pede 150.000.000 para aquisição de micro-ônibus. 

2. O projeto 2262/84 e 15315/84-1 de Boracéia pede Cr$ 20.000.000 para 

aquisição de um veículo tipo Kombi para atender 220 alunos. O projeto 2271/84 e 

15081/84-2 de Dois Córregos, para atender 168 alunos, solícita Cr$ 170.316.000 pa-

na aquisição de peruas Kombi. 

3. O processo 2272/84 e. 15335/84-2 de Dourado pede, para aquisição de 

dois micro-ônibus, a quantia de Cr$ 40.000.000, ao passo que o projeto 2273/84 e 

15261/84-9 de Dracena pleiteia Cr$ 98.400.000 pana aquisição de dois micro-ônibus. 

Estas contradições, colhidas durante a leitura possível enquanto se dis-

cutia o processo no plenário, em regime de urgência, mostram que, os projetos estão 

a exigir um exame mais demorado e exaustivo. 

São Paulo, 24 de outubro de 1984. 

a) Cons. RENATO ALBERTO T. DI DIO 

O Cons. HEITOR PINTO E SILVA FILHO subscreveu esta Declaracão de Voto. 
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